PARECER Nº 576, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 304, DE 2019
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, para incluir a isenção de taxas judiciais sobre ações contra planos de saúde em situação de urgência e emergência.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 02/04 a 08/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Vislumbra-se que a presente propositura tem como escopo a alteração da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003 (Dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense) que inclui a isenção de taxas judiciais sobre ações contra planos de saúde em situação de urgência e emergência e dá outras providências, abaixo transcrito:
“Artigo 1º Acrescenta os incisos V e VI ao artigo 5º, da Lei 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º (...)

V – nas ações que versem sobre o direito do consumidor contra planos de saúde, para cobertura de assistência médica de urgência e emergência;

VI – nas ações cujo titular for pessoa isenta de Imposto de Renda por ser portador de doença grave”. (NR)
Quanto à iniciativa das Leis, a Constituição Estadual no seu artigo 24, caput, prevê que cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição, combinado com os artigos 146, inciso III, do Regimento Interno que preceitua que a iniciativa dos projetos caberá às Deputadas e aos Deputados.
Segundo o entendimento da Constituição Federal, a proposição encontra em equilíbrio com o inciso IV do artigo 24, no qual afirma que:
Artigo 24 - “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)
IV – custas dos serviços forenses”.
Portanto, manifestando-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 304, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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